
Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://noticias.sorocaba.sp.gov.br/jornal/

Jornal do MunicípioJornal do MunicípioNº 3.35916        Sorocaba,  29  de novembro de 2023

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.160, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a concessão de Medalha do Mérito Esportivo “Newton Corrêa da Costa Júnior” 
(Campineiro) à Senhora “Ana Maria Silva de Moraes” e dá outras providências.
PDL Nº 136/2023, DO EDIL CRISTIANO ANUNCIAÇÃO DOS PASSOS
O Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, decreta:
Art. 1º Fica concedida a Medalha do Mérito Esportivo “Newton Corrêa da Costa Júnior” (Cam-
pineiro) à Senhora “Ana Maria Silva de Moraes”, pelos relevantes serviços na área do esporte 
prestados a Sorocaba.
Art. 2º As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto Legislativo correrão à conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 28 de novembro de 2023.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Presidente
Publicada na Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.
MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Legislativa

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.161, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Sorocabano ao Excelentíssimo Senhor 
“CLAYTON CESAR MARCIEL LUSTOSA”.
PDL Nº 137/2023, DO EDIL CRISTIANO ANUNCIAÇÃO DOS PASSOS
O Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, usando das atribuições que lhe são conferi-
das por lei, decreta:
Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Sorocabano ao Excelentíssimo Senhor “Clayton 
Cesar Marciel Lustosa”, pelos relevantes serviços prestados a Sorocaba.
Art. 2º As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto Legislativo correrão à conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 28 de novembro de 2023.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Presidente
Publicada na Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.
MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Legislativa

RESOLUÇÃO Nº 531, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023.
Institui a Frente Parlamentar pela construção de políticas públicas de fomento, divulgação e 
apoio à Cultura Hip Hop.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13/2023, DA EDIL IARA BERNARDI
A Câmara Municipal de Sorocaba aprova e eu promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º Fica criada a Frente Parlamentar pela construção de políticas públicas de fomento, 
divulgação e apoio à Cultura Hip Hop.
Art. 2º Compete à Frente Parlamentar:
I - promover atividades, tais como audiências públicas; simpósios; encontros; seminários e si-
milares para o debate e esclarecimento do tema; com a participação de todos os interessados, 
entidades públicas e privadas;
II - receber sugestões, propostas, estudos e consultas para definição de políticas públicas bus-
cando soluções para as dificuldades encontradas pelo movimento;
III - elaborar propostas legislativas destinadas a defender as necessidades do movimento;
IV - propor, debater e acompanhar propostas legislativas que, direta ou indiretamente contri-
buam para o desenvolvimento da cultura hip hop;
V - promover o diálogo entre as diferentes instâncias públicas e as entidades da sociedade civil quan-
to à promoção de ações que visem o apoio e a construção da cultura Hip Hop no Estado de São Paulo.
Art. 3º A Frente Parlamentar será composta por vereadores da Câmara Municipal de Sorocaba 
que aderirem voluntariamente à mesma.
Art. 4º Fica assegurado à participação da sociedade civil em todas as atividades promovidas 
pela Frente Parlamentar, que serão amplamente divulgadas.
Art. 5º A Frente Parlamentar terá uma Coordenação que será responsável pela organização, 
planejamento e condução de seus trabalhos.
Art. 6º O funcionamento da Frente Parlamentar será definido em regulamento próprio.
Art. 7º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, 28 de novembro de 2023.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Presidente
Publicada na Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.
MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Legislativa

PORTARIA N.º 131/2023
(Dispõe sobre nomeação)

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear o Senhor Oswaldo Francisco Rosa Junior, RG nº 29.944.311-5, para exercer a 
partir de 23/11/2023 o cargo de Assessor Parlamentar.
Art. 2º O mesmo será regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, 
criado pela Lei Municipal nº 3.800/91, de 02 de dezembro de 1991.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 23 de novembro de 2023
Gervino Cláudio Gonçalves 
Presidente

PORTARIA N.º 132/2023
(Dispõe sobre designação)

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. lº Designar KETHELLY LIGIA DE OLIVEIRA para exercer, em caráter de substituição e, de 
acordo com o disposto no Artigo 49 da Lei nº 3.800 de 02 de dezembro de 1991, o cargo de 
Coordenador de Qualidade Gráfica, enquanto perdurar o afastamento de Rafael Alves Rocha, 
a partir de 04/12/2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 27 de novembro de 2023.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente

CONTRATO CELEBRADO
Modalidade: Pregão 27/2023
Objeto: a contratação de uma empresa especializada para fornecer e instalar uma nova con-
troladora e disco para o sistema de storage 
Contrato n.º 47/2023
Contratada: DC PARTS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA
Assinatura do contrato: 29/11/2023
Vigência: 12 meses
Valor total: R$ 29.800,00

 (Processo nº 28.726/2023)
PORTARIA Nº 23.032, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023.

(Dispõe sobre a designação de Gestor Financeiro e Responsável Técnico da Demanda 
64324/2023, firmado entre o Estado de São Paulo e o Município de Sorocaba, nos autos do 
Processo Administrativo nº 28.726/2023). 
RODRIGO MAGANHATO, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º  Ficam designados para a demanda 64324/2023 - “Pavimentação e Recapeamento 
de vias no Município de Sorocaba”, a ser firmada entre a Secretaria de Governo e Relações 
Institucionais do Estado de São Paulo e o Município de Sorocaba, nos autos do Processo Ad-
ministrativo nº 28.726/2023, os seguintes servidores:
 I - a Sra. Angela Maria Tavares Mayer, contadora, devidamente habilitada no Conselho Re-
gional de Contabilidade (CRC) sob nº 1 SP 218239-O-5, para exercer a função de Gestora Fi-
nanceira; e
II - o Sr. Leandro de Oliveira Stoyan, engenheiro civil, devidamente habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) sob nº 5069705763/SP, para exercer a função de 
Responsável Técnico.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 21 de novembro de 2 023, 369º da 
Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal

(Processo nº 20.331/2020)
LEI Nº 12.921, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2 023.

(Regulamenta os §§ 3º e 4º, do Art. 100, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
estabelece limite para o pagamento de obrigações de pequeno valor decorrentes de conde-
nações judiciais transitadas em julgado, sem a necessidade de expedição de precatório e dá 
outras providências).
Projeto de Lei nº 300/2023 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Para efeitos do disposto nos §§ 3º e 4º, do Art. 100, da Constituição Federativa do 
Brasil, fixa-se em R$ 15.081,59 (quinze mil, oitenta e um reais e cinquenta e nove centavos) 
o valor para quitação pelo Município de Sorocaba de condenações decorrentes de sentenças 
judiciais transitadas em julgado, quer a título de débito de natureza alimentícia, quer a título 
de natureza diversa.
Art. 2º  Se o valor da obrigação ultrapassar o limite estabelecido no Art. 1º, o pagamento far-
-se-á sempre através de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito 
do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem precatório, este limi-
tado ao equivalente do estabelecido no Art. 1º.
Art. 3º  Fica vedado o fracionamento ou repartição do valor do crédito, de modo que o paga-
mento se faça em parte na forma estabelecida no Art. 1º e em parte mediante expedição de 
precatório ou precatório complementar ou suplementar do valor pago.
Art. 4º  O montante dos valores a serem pagos a este título não poderá exceder, anualmente, 
o saldo da conta específica prevista no orçamento programa do Município.Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
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Art. 5º  O valor fixado no Art. 1º equivale, nesta data, ao teto de benefícios do Instituto Nacio-
nal da Seguridade Social - INSS - e será reajustado de acordo com o mesmo teto anualmente.
Parágrafo único.  Os valores serão reajustados anualmente por Decreto de acordo com o teto 
de benefícios do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS.
Art. 6º  O Requisitório de Pequeno Valor - RPV expedido até o dia da publicação da presente 
Lei será pago pelo valor previsto no inciso II, art. 87, dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT.
Art. 7º  O Município anualmente alocará recursos no seu orçamento para atender as despesas 
decorrentes da presente Lei.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 21 de novembro de 2 023, 
369º da Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO
Secretária de Governo
MARCELO DUARTE REGALADO
Secretário da Fazenda
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
SEJ-DCDAO-PL-EX-78/2023
Processo nº 20.331/2020
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Como é do conhecimento de V.Exa. e D. Pares, devido à crise sanitária e financeira que assola 
nosso país e por consequência nosso Município, os indicadores econômicos indicam que os 
seus reflexos se estenderão pelos anos vindouros.
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa E. Câmara o incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre a limitação dos valores a serem pagos pertinentes aos requisitórios de 
pequeno valor em R$ 7.507,49 (sete mil, quinhentos e sete reais e quarenta e nove centavos). 
Esse valor refere-se ao teto de benefícios do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS e 
será reajustado de acordo com o mesmo anualmente por Decreto do Poder Executivo.
Com essa alteração, pretendemos corrigir e melhorar o planejamento do pagamento das de-
cisões judiciais que recebemos durante o exercício. Essa medida propiciará a melhora do flu-
xo financeiro e planejamento antecipado da maior parte do Município para quitação desses 
débitos.
Diante do exposto, estando dessa forma justificada a presente proposição, aguardo sua trans-
formação em Lei e apresento protestos de estima e consideração.

(Processo nº 18.408/2023)
LEI Nº 12.927, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2 023.

(Dispõe sobre a legalização de construções irregulares, revoga a Lei nº 12.866, de 07 de agosto 
de 2023 e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 295/2023 – autoria do Vereador FERNANDO ALVES LISBOA DINI.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  O proprietário de edificação concluída, residencial, não residencial, e as respectivas 
ampliações em desacordo com as posturas Municipais, poderão requerer sua legalização pe-
rante o Poder Público Municipal, observando o disposto nesta Lei.
§ 1º  Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de legalização esteja 
com as paredes erguidas, com laje e/ou cobertura concluídas.
§ 2º  Somente será admitida a legalização de edificações que abriguem usos permitidos na 
respectiva zona, pela legislação de uso e ocupação de solo, do Plano Diretor vigente.
§ 3º  Fica desconsiderada a precariedade das edificações, já licenciadas pelas leis de legaliza-
ções anteriores.
§ 4º  Somente será admitida a legalização de edificações que não causem prejuízos aos con-
frontantes na forma do disposto no Código Civil Brasileiro:
I - as aberturas de ventilação e iluminação que estejam distantes 1,50 metros do terreno do 
confrontante;
II - as aberturas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as perpendiculares, 
que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
III - as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração.
§ 5º  Para os casos que não atendam ao disposto no § 4º, deverá ser apresentada anuência 
expressa do confrontante (anexo 2), este devidamente qualificado, ou a declaração de lapso 
temporal (anexo 3), sendo que a necessidade de apresentação de anuência (anexo 2) ou de-
claração (anexo 3) deverá ser detectada pelo técnico responsável.
Art. 2º  A solicitação para legalização, deverá ser composta por:
I - formulário próprio que será fornecido pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, onde constará: dados do proprietário, do imóvel e do profissional habilitado;
II - contorno da implantação de todos os pavimentos da edificação no terreno, com suas res-
pectivas cotas, com medidas reais, sem escala;
III - foto da edificação a ser legalizada;
IV - ART, RRT ou TRT, dos conselhos dos técnicos responsáveis, devidamente assinadas e qui-
tadas;
V - cópia do documento de propriedade;
VI - cópia da capa e contracapa do carnê de IPTU atual.
§ 1º  Nas legalizações dos prédios industriais e comerciais acima de 200m², deverá ser apre-
sentada 04 vias de projeto, composto de planta baixa, planta de implantação, planta de telha-
do, cortes, fachadas, e memorial descritivo.

§ 2º  O formulário deverá ser assinado pelo proprietário, ou representante legal, e pelo pro-
fissional responsável contratado para execução dos serviços, que anexará este documento 
com o laudo técnico de conformidade construtiva (Anexo 1), o mesmo procedimento deverá 
ser adotado quanto aos projetos e memoriais das legalizações industriais e comerciais acima 
de 200 m².
§ 3º  Para legalização dos imóveis que atendem as posturas municipais, deverá ser apresen-
tado projeto completo da edificação, assinado pelo proprietário e pelo responsável técnico 
devidamente habilitado e memorial descritivo.
Art. 3º  Os processos de legalização serão aprovados e concluídos da seguinte forma:
§ 1º  As edificações que não atenderem as posturas municipais, serão legalizadas e será emi-
tido a “Carta de Autorização”.
§ 2º  Os processos que forem legalizados através de “Carta de Autorização”, serão concluídos 
através da “Certidão de Conclusão”.
§ 3º  As edificações que atenderem as posturas municipais, serão legalizadas e receberão 
“Alvará de Licença”.
§ 4º  Os processos que forem legalizados através de “Alvará de Licença”, serão finalizados com 
“Habite-se”, quando residencial, e nos demais casos com “Certidão de Vistoria”.
Art. 4º  As taxas e emolumentos dos imóveis serão cobrados nas seguintes proporções dos 
tributos relativos à edificação e continuamente do Imposto Territorial Urbano até que ocorra 
a completa adequação dos imóveis ao Código de Obras do Município, vigente.
§ 1º  Para imóveis residenciais:
I - de até 69,99 m² de área total construída, considerando o equilíbrio social, pagarão de forma 
simples os tributos relativos à edificação e sem acréscimo na alíquota do Imposto Territorial 
Urbano anual;
II - de 70 a 119,99 m² de área total construída, pagarão 25% sobre o valor cobrado de forma 
simples os tributos relativos à edificação e com acréscimo de 25% na alíquota do Imposto 
Territorial Urbano anual;
III - de 120 a 179,99 m² de área total construída, pagarão 50% sobre o valor cobrado de forma 
simples os tributos relativos à edificação e com acréscimo de 50% na alíquota do Imposto 
Territorial Urbano anual;
IV - de 180 a 249,99 m² de área total construída, pagarão 75% sobre o valor cobrado de forma 
simples os tributos relativos à edificação e com acréscimo de 75% na alíquota do Imposto 
Territorial Urbano anual;
V - acima de 250 m² de área total construída, pagarão 100% sobre o valor cobrado de forma 
simples os tributos relativos à edificação e com acréscimo de 100% na alíquota do Imposto 
Territorial Urbano anual.
§ 2º  Para imóveis comerciais e industriais com qualquer área, pagarão 100% sobre o valor 
cobrado de forma simples os tributos relativos à edificação e com acréscimo de 100% na alí-
quota do Imposto Territorial Urbano anual.
§ 3º  A cobrança das taxas, tributos e alíquotas citadas no § 1º e § 2º, incidirão sobre a área 
a legalizar.
Art. 5º  O proprietário ou responsável técnico que infringir de forma intencional qualquer dispo-
sitivo da presente Lei, fica sujeito às penalidades legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Parágrafo único.  Caso ocorra qualquer infração de forma intencional em qualquer dispositivo 
da presente Lei, o alvará ou a carta de autorização poderão ser suspensos.
Art. 6º  Esta Lei poderá ser aplicada para procedimentos digitais.
Art. 7º  As despesas com execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria.
Art. 8º  Esta Lei terá validade de 12 (doze) meses a partir de sua publicação, sendo seus efeitos 
revisados pela Câmara Municipal de Sorocaba, com dados apresentados pela Prefeitura Muni-
cipal de Sorocaba, sob a responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, para que seja finalizada o quanto antes para a devida aplicação do Código de Obras 
do Município, que deve estar em completa consonância com o Plano Diretor da Cidade de 
Sorocaba, vigente.
Art. 9º  Fica revogada a Lei nº 12.866, de 07 de agosto de 2023.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 24 de novembro de 2 023, 369º da 
Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO
Secretária de Governo
GLAUCO ENRICO BERNARDES FOGAÇA
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
TIAGO DA GUIA OLIVEIRA
Secretário da Habitação e Regularização Fundiária
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

Anexo 1
LAUDO TÉCNICO DE CONFORMIDADE CONSTRUTIVA
Levando em consideração as atuais condições do presente imóvel, levantadas a par-
tir de Inspeção Visual, sem pesquisar atos dolosos ou criminosos, nem submetidos 
os materiais à rova de carga, resistência ou demais ensaios destrutivos ou não. Eu, 
_______________________________ , titularidade ________________________, CREA/
CAU/CRT nº _____________, ATESTO  as condições de estabilidade e segurança da edificação, 
bem como as perfeitas condições de funcionamento das instalações elétricas e hidráulicas do 
referido imóvel.
ART/RRT/TRT nº__________________________________
Sendo de plena responsabilidade do PROPRIETÁRIO do referido imóvel a Manutenção, Ope-
ração e Uso do mesmo.

Sorocaba, ____ de ____________________ de 20____.
Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
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